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Introdução


O perfil profissiográfico acha-se previsto na Lei nº 8.213/91 (§ 4º do art. 58), com a redação dada pelas Medidas Provisórias nºs 1.523/96 e 1.596-14/97 e convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997. A partir do Decreto nº 4.032, de 26 de novembro de 2001, o perfil passou a denominar-se Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP.


Antes do Perfil Profissiográfico Previdenciário, constituía obrigação para as empresas a emissão de documento de comprovação de efetiva exposição dos trabalhadores a agentes nocivos no ambiente de trabalho (Formulários SB 40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030) e o seu fornecimento aos trabalhadores, quando da rescisão do contrato de trabalho, para fins de concessão de aposentadoria especial.


De acordo com a Instrução Normativa INSS/DC nº 84, de 17 de dezembro de 2002, as empresas com empregados expostos a agentes nocivos à saúde estarão obrigadas, a partir de 01 de julho de 2003, a elaborar e manter atualizado o Perfil Prossiográfico Previdenciário – PPP – de cada um de seus empregados, em substituição aos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030, que serão aceitos pelo INSS somente até 30 de junho de 2003.


O PPP trará não somente a conclusão do laudo técnico e a descrição das atividades desenvolvidas pelo trabalhador na empresa, mas também as informações extraídas do Programa de Riscos Ambientais do Trabalho (PPRA), do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), e, no caso da construção civil, o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT).


A partir de julho de 2003, as empresas deverão manter atualizados os Perfis Profissiográficos de cada trabalhador, abrangendo as atividades desenvolvidas, e, segundo as normas ditadas pela Instrução Normativa INSS/DC nº 84, fornecer cópia autêntica desse documento ao empregado, quando da rescisão do contrato de trabalho, sendo que o PPP pode ser produzido em papel ou meio magnético.


As empresas que descumprirem a obrigação, não mantendo o Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho e o Perfil Profissiográfico Previdenciário dos trabalhadores atualizados com referência aos agentes nocivos, ou que emitirem o PPP em desacordo com o respectivo Laudo, estarão sujeitas, entre outras punições, a multas nos termos do art. 133 da Lei nº 8.213/91.

A Instrução Normativa do INSS nº 84, reproduzindo o art. 188, VI da Instrução Normativa INSS nº 78, refere-se ao perfil profissiográfico previdenciário (art. 187, inciso VI),  como se fosse um documento a ser elaborado em relação à totalidade dos trabalhadores da empresa, independentemente da sua exposição a agentes nocivos que possam ensejar aposentadoria especial. 

Quando a obrigatoriedade do fornecimento – e, portanto, da elaboração e manutenção – do PPP aplica-se tão somente no caso daqueles empregados que efetivamente tenham trabalhado em condições que possam gerar direito a aposentadoria especial.  Seria irracional, por inteiramente inútil, impor ao empregador o ônus desse tipo de acompanhamento em relação a todos os trabalhadores da empresa, mesmo àqueles – em geral, a grande maioria - que dele não poderão tirar qualquer proveito.

Diante da constatação de que não encontrava respaldo na lei a obrigação de manter o PPP em relação a todos os empregados da empresa, a CNI encaminhou ofício ao Ministério da Previdência e Assistência Social solicitando a retificação da Instrução Normativa INSS 78, que não foi atendida, pois a IN 84 manteve o mesmo texto.

Releva assinalar que no PPP deverão constar os agentes nocivos devidamente nominados e a evolução dos exames complementares realizados no trabalhador. Assim, este documento poderá ser utilizado em ações indenizatórias, como prova da relação de nexo causal para reconhecimento de direitos na esfera cível.
Histórico legal e observações

LEI nº 8.213, de 24 de julho de 1991

	Subseção IV

Da aposentadoria especial

“Art. 58 - A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei.”



MEDIDA PROVISÓRIA nº 1.523, de 11 de outubro de 1996

	“Art. 58 - A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.

§ 1º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

§ 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

§ 3º - A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes  no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à  penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

§ 4º - A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil prossiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento. “




PARECER nº 534/96 – CNI/DJ

	“1.5 -  Definindo que os agentes nocivos ou prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de concessão da aposentadoria especial, serão relacionados pelo Poder Executivo, a MP veio delegar ao INSS a elaboração de formulário, a ser emitido pela empresa, que comprove a efetiva exposição do segurado àqueles agentes. Foi atribuída à empresa, ainda, a incumbência de elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador( art. 58 da Lei nº 8.213/91).

1.5.1  A mudança aqui cogitada é nociva por engessar, com roupagem de lei no sentido formal, uma regra que traz encargo para as empresas.

1.5.2  É nociva ainda por reiterar o que já esta dito na Norma Regulamentadora nº 09, aprovada pela Portaria nº 25, de 20.12.94, do Ministério do Trabalho, que, com a flexibilidade formal de um ato normativo administrativo, “ estabelece a abrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregados e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, visando a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores(...)”. Anote-se, ainda, que eventuais riscos não cobertos pela NR 9 são alcançados pela Norma Regulamentadora nº 07, aprovada pela Portaria nº 24, de 29.12.94, do Ministério do Trabalho, que “ estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregados e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores”, sendo certo que o PCMSO tem “ caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores.

1.5.3   É nociva, enfim, por preservar a “médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho” a competência para expedir laudo técnico de condições ambientais do trabalho, criando assim uma verdadeira ( e gigantesca) reserva de mercado para aqueles profissionais, que longe estão de serem os únicos com competência para aquele mister .”




MEDIDA PROVISÓRIA nº 1.596-14, de 10 de novembro de 1997

	“Art. 58 - A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 

§ 1º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

§ 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

§ 3º - A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes  no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à  penalidade prevista no art 133 desta Lei.

§ 4º - A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.”


	Observação nº 1

A MP nº 1.596  manteve inalterado o Art. 58 da MP nº 1.523.


LEI nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997

	“Art. 58 - A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 

§ 1º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

§ 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

§ 3º - A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes  no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à  penalidade prevista no art 133 desta Lei.

§ 4º - A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.”


	Observação nº 2

A  Lei nº 9.528 de 10 de dezembro de 1997 manteve inalterado o art. 58 da MP nº 1.596  igual ao da MP nº 1.523.


LEI nº 9.732, de 11 DE dezembro de 1998

	“Art. 58 .......................................................................................................................................

§ 1º  A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.

§ 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

§ 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes  no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à  penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.”




	Observação nº 3 

A Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998, contempla no art. 58,  § 2º  a proteção individual, muito utilizada pelas empresas para minimizar ou reduzir as doenças profissionais e os acidentes do trabalho.



A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 25 DE DEZEMBRO DE 1998, DISPOE NO ARTIGO 15  E INTRODUZ NO ARTIGO 201 DA CONSTITUIÇÃO O  § 1º 

	“Art. 15 – Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, § 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.

Art. 201 ..........................................................................................................................

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios deferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.”




	Observação nº 4

Pela EC-20, as regras constantes dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com as alterações introduzidas pelas Leis  9.528/97 e 9.532/98, não podem ser objeto de modificação enquanto não for editada a Lei Complementar prevista na Emenda citada. Por outro lado, essas regras estão temporariamente constitucionalizadas.



DECRETO  nº 3.048, de 6 de maio de 1999

	Subseção IV

Da aposentadoria especial

Art. 68 - A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerada para fins de concessão de aposentadoria especial, consta do Anexo IV.
§ 1º  As dúvidas sobre o enquadramento dos agentes de que trata o caput, para efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

§ 2º  A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.

§ 3º  Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.
§ 4º  A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à multa prevista no art 283 .

§ 5º   Para fins de concessão de benefício de que trata esta subseção e observado o disposto no parágrafo anterior, a perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social deverá analisar o formulário técnico de que tratam os §§ 2º e 3º, bem como inspecionar o local de trabalho do segurado para confirmar as informações contidas nos referidos documentos.

§ 6º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento, sob pena da multa prevista no art. 283

§ 7º  O Ministério da Previdência e Assistência Social baixará instruções definindo parâmetros com base na Norma Regulamentadora nº 7 ( Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) , Norma Regulamentadora  nº 9 ( Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e na Norma Regulamentadora nº 15 ( Atividades e Operações Insalubres) aprovadas pela Portaria/MTB nº 3.214, de 8 de janeiro de 1988, para fins de aceitação do laudo técnico de que trata os §§ 2º e 3º.




	CAPÍTULO III

DAS INFRAÇÕES

Art. 283 - Por infração a qualquer dispositivo das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991, para a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17( seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a 63.617,35 ( sessenta e três mil seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:

........................................................................................................................................

II – a partir de R$ 6.361,73 ( seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos) nas seguintes infrações:

......................................................................................................................................................................................................................................................................................................

n) deixar a empresa de manter laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou de emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo; e

o) deixar a empresa de elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e de fornecer a este , quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento.”




	Observação nº 5

Os acréscimos do Decreto 3048, de 6 de maio de 1999, não exorbitam dos termos das leis por ele regulamentados.

A cominação da multa prevista no art. 283 do Regulamento tem suporte no disposto no art. 133 da Lei 8.213, que lhe corresponde.

Até aqui, a elaboração do Perfil Profissiográfico  e o seu fornecimento ao trabalhador, por ocasião de rescisão do contrato de trabalho, estão vinculados aos exercícios de atividades que possam ensejar aposentadoria especial.

As observações da Unidade Jurídica da CNI no seu parecer ( DJ/CNI – Parecer nº 534/96, de 13/02/1996) continuam a merecer atenção, pela superposição de laudos, documentos e obrigações para as empresas. Entretanto, essas críticas somente poderão ensejar qualquer modificação na legislação, a partir da edição da lei complementar a que se refere o § 1º do artigo 201 da Constituição, já que o artigo 58 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, está transitoriamente constitucionalizado.




ORDEM DE SERVIÇO CONJUNTA nº 98,  INSS/DAF, 

de 09 de junho de 1999

	I – DOS CONCEITOS

1 -  LAUDO TÉCNICO é o documento que identifica, dentre outras especificações, as condições ambientais de trabalho, o registro dos agentes nocivos e a conclusão de que a exposição a estes são ou não prejudiciais à saúde ou à integridade física.

1.1 - As várias modalidades de laudo técnico bem como as formalidades, intrínsecas e extrínsecas, necessárias para a sua elaboração estão descritas no item 

2.2 da Ordem de Serviço INSS/DSS, de 02.06.98.

1.2 - Para efeitos da Previdência Social, considera-se atualizado o laudo técnico que corresponda às condições ambientais no momento da ação fiscal.

1.3 - O LAUDO TÉCNICO deverá ser atualizado sempre que ocorrer qualquer alteração no ambiente de trabalho, seja por mudança de lay-out, substituição de máquina e equipamentos ou adoção de tecnologia de proteção individual ou coletiva.

2 - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO é o documento, próprio da empresa, que deve conter o registro de todas as informações, de forma clara e precisa, sobre as atividades do trabalhador no desempenho de funções exercidas em condições especiais.

2.1 histórico das atividades descritas constitui-se um “retrato” do profissional, devendo ser atualizado para evidenciar as condições ambientais a que o trabalhador está sujeito.

II – DA CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL

3 – A empresa que possuir trabalhador exposto a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes, que comprovadamente sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, e que propiciem a concessão de aposentadoria especial, está sujeita ao recolhimento da alíquota instituída pela Lei 9.732, de 11/12/98, a partir da competência  abril/99.

3.1 - Esse acréscimo é destinado ao financiamento da aposentadoria especial prevista nos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, concedida em razão de efetiva exposição à agente nocivo decorrentes de riscos ambientais do trabalho, e incide exclusivamente sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos sujeitos a condições especiais.

3.2 - A contribuição adicional será exigida de forma progressiva, conforme indicado a seguir e de acordo com a atividade exercida pelo segurado, em condições especiais, que permita a obtenção de aposentadoria especial.

III – DA AÇÃO FISCAL

4 – Na ação fiscal desenvolvida em empresas onde haja atividade que exponha os trabalhadores a agentes químicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, especificados no Anexo IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048 , de 06/05/99, o Fiscal de Contribuições Previdenciárias – FCP solicitará, dentre outros, os seguintes elementos:

Laudos técnicos individuais ou coletivos das condições ambientais de trabalho;

a) Programa de Prevenção de Risco Ambiental – PPRA;

b) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;

c) Perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador;

d) Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, a partir da competência JANEIRO/99;

e) Guia de Recolhimento Rescisório do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GRFP, a partir do competência JANEIRO/99;

5 – A comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes nocivos será baseada, em princípio, no laudo técnico e na GFIP ou GRFP.

11 –  A empresa deverá fornecer cópia do perfil profissiográfico ao trabalhador que exerça a atividade sujeita à aposentadoria especial, quando da rescisão do contrato de trabalho.

11.2 – A falta de apresentação do perfil profissiográfico do trabalhador ou a falta de comprovante de entrega da cópia deste ao segurado, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, incorre na infração do disposto no § 4º do art. 58 da Lei  nº 8.213/91, observando o subitem seguinte:

11.2.1 – Até que seja definido modelo próprio, o formulário DSS – 8030 poderá ser utilizado como perfil profissiográfico.


	Observação nº 6

A Ordem de Serviço Conjunta nº 98- INSS/DAF, em consonância com a legislação que a antecedeu prevê no item 11 que a cópia do Perfil Profissiográfico será fornecido apenas ao trabalhador que exerça a atividade sujeita à aposentadoria especial.



DECRETO  nº 4.032, de 26 de novembro de 2001

	Subseção IV

Da aposentadoria especial

Art. 68 - A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerada para fins de concessão de aposentadoria especial, consta do Anexo IV.

§1º As dúvidas sobre o enquadramento dos agentes de que trata o caput, para efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

§ 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho.

§ 3º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

§ 4º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à multa prevista no art. 283 .

§ 5º Para fins de concessão de benefício de que trata esta subseção e observado o disposto no parágrafo anterior, a perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social deverá analisar o formulário técnico de que tratam os §§ 2º e 3º, podendo , se necessário, inspecionar o local de trabalho do segurado para confirmar as informações contidas nos referidos documentos.
§ 6º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico previdenciário abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica deste documento, sob pena da multa prevista no art. 283.

§ 7º O laudo técnico de que tratam os §§ 2º e 3º  deverá ser elaborado com observância das Normas Regulamentadoras editadas pelo Ministério doTrabalho e Emprego e de demais orientações expedidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

§ 8º Considera-se perfil profissiográfico previdenciário, para efeitos do § 6º, o documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que entre outras informações, deve conter registros ambientais, resultados de monitoração biológica e dados administrativos.”


	Observação nº 7

A partir deste Decreto, o perfil passou a denominar–se Perfil Profissiográfico Previdenciário ( PPP).


INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC nº 78,

de 16 de julho de 2002 (revogada)
(transcrição dos dispositivos que se referem ao PPP)

	“ Da Comprovação do Exercício de Atividade Especial 

Art. 148. A comprovação do exercício de atividade especial será feita pelo PPP – Perfíl Profissiográfico Previdenciário, conforme anexo 15 – ou alternativamente, até 31 de dezembro de 2002, pelo  Formulário, antigo SB - 40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030, sendo obrigatórias, entre outras, as seguintes informações: 

I - nome da empresa e endereço do local onde foi exercida a atividade; 

II - identificação do trabalhador; 

III – nome da atividade profissional do segurado – contendo descrição minuciosa das tarefas executadas; 

IV - descrição do local onde foi exercida a atividade; 

V - duração da jornada de trabalho; 

VI - período trabalhado; 

VII – informação sobre a existência de agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física a que o segurado ficava exposto durante a jornada de trabalho; 

VIII - ocorrência ou não de exposição a agente nocivo de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente; 

IX - assinatura e identificação do responsável pelo preenchimento do formulário, podendo ser firmada pelo responsável da empresa ou seu preposto; 

X - CNPJ ou matrícula da empresa e do estabelecimento no INSS; 

XI - esclarecimento sobre alteração de razão social da empresa, no caso de sucessora; 

XII - transcrição integral ou sintética da conclusão do laudo a que se refere o inciso VII do art. 155 desta Instrução, se for o caso.

§ 1º Para os períodos posteriores a 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei n.º 9.032, exceto para ruído, o formulário a que se refere o caput deverá ser emitido pela empresa ou preposto, com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, para fins de comprovação da exposição a agentes nocivos, prejudiciais à saúde ou à integridade física. 

§ 2º Na situação prevista no parágrafo anterior, os agentes nocivos citados no formulário deverão ser os mesmos descritos no LTCAT. 

§ 3º Para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído/Nível de Pressão Sonora Elevado (NPSE) ou outro não arrolado nos decretos regulamentares. O formulário a que se refere o caput, deverá ser baseado em laudo técnico, mesmo para os períodos anteriores a 28 de abril de 1995; 

§ 4º Fica instituído o PPP- Perfil Profissiográfico Previdênciário – conforme anexo XV, que contemplará, inclusive, informações pertinentes aos formulários em epígrafe, os quais deixarão de ter eficácia a partir de 01 de janeiro de 2003.




	Art. 149. Quando for constatada divergência entre os registros constantes na CP ou na CTPS e no PPP, a mesma deverá ser esclarecida, por diligência prévia junto à empresa, a fim de verificar a evolução profissional do segurado, bem como os setores de trabalho, por meio documentos contemporâneos aos períodos laborados. 

Art. 150. Nas situações em que o segurado tenha exercido, no período declarado, funções de chefe, de gerente, de supervisor ou outra atividade equivalente e pretenda o reconhecimento desse período como atividade especial, existindo dúvidas com relação à atividade exercida ou com relação à efetiva exposição a agentes nocivos, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a partir das informações contidas no formulário DIRBEN – 8030 ou PPP e no LTCAT, quando esse for exigido, poderá o INSS solicitar esclarecimentos à empresa, relativos à atividade exercida pelo segurado, bem como solicitar a apresentação de outros registros existentes na empresa que venham a convalidar as informações prestadas. 

Art. 151. Tratando-se de empresa legalmente extinta, para fins de comprovação da atividade exercida em condições especiais, será dispensada a apresentação do formulário DIRBEN – 8030 ou do PPP, devendo ser processada a Justificação Administrativa - JA. 

Parágrafo único. Para os fins a que se destina o caput deste artigo, a JA deverá ser instruída com base nas informações constantes da CP ou da CTPS em que conste a função exercida, verificando-se, inclusive, a correlação entre a atividade da empresa e a profissão do segurado, sendo que, nas hipóteses de exigência,  a JA deverá ser instruída obrigatoriamente com o LTCAT, coletivo ou individual. 

Art. 152. O formulário DIRBEN-8030 ou o PPP, emitido à época em que o segurado exerceu atividade, deverá ser aceito, exceto no caso de dúvida justificada quanto a sua autenticidade. 

Art. 153. O sindicato de categoria ou órgão gestor de mão-de-obra estão autorizados a preencher o formulário DIRBEN-8030 ou o PPP, somente para trabalhadores avulsos a eles vinculados. 

Do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT 

Art. 154. Deverá ser exigida a apresentação do LTCAT para os períodos de atividade exercida sob condições especiais apenas a partir de 29 de abril de 1995, exceto no caso do agente nocivo ruído ou outro não arrolado nos decretos regulamentares, os quais exigem apresentação de laudo para todos os períodos declarados. 

Art. 156. Dos laudos técnicos emitidos a partir de 29 de abril de 1995 deverão constar os seguintes elementos: 

I – dados da empresa; 

II – setor de trabalho, descrição dos locais e dos serviços realizados em cada setor, com pormenorização do ambiente de trabalho e das funções, passo a passo, desenvolvidas pelo segurado; 

III – condições ambientais do local de trabalho; 

IV – registro dos agentes nocivos, concentração, intensidade, tempo de exposição e metodologias utilizadas, conforme o caso; 

V – em se tratando de agentes químicos, deverá ser informado o nome da substância ativa, não sendo aceitas citações de nomes comerciais, devendo ser anexada a respectiva ficha toxicológica; 

VI – duração do trabalho que expôs o trabalhador aos agentes nocivos; 

VII – informação sobre a existência e aplicação efetiva de Equipamento de Proteção Individual (EPI), a partir de 14 de dezembro de 1998, ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC), a partir de 14 de outubro de 1996, que neutralizem ou atenuem os efeitos da nocividade dos agentes em relação aos limites de tolerância estabelecidos, devendo constar também: 

a) se a utilização do EPC ou do EPI reduzir a nocividade do agente nocivo de modo a atenuar ou a neutralizar seus efeitos em relação aos limites de tolerância legais estabelecidos; 

b) as especificações a respeito dos EPC e dos EPI utilizados, listando os Certificados de Aprovação (CA) e, respectivamente, os prazos de validade, a periodicidade das trocas e o controle de fornecimento aos trabalhadores; 

c) a Perícia médica poderá exigir a apresentação do monitoramento biológico do segurado quando houver dúvidas quanto a real eficiência da proteção individual do trabalhador; 

VIII – métodos, técnica, aparelhagens e equipamentos utilizados para a elaboração do LTCAT; 

IX – conclusão do médico do trabalho ou do engenheiro de segurança do trabalho responsável pela elaboração do laudo técnico, devendo conter informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, referente à potencialidade de causar prejuízo à saúde ou à integridade física do trabalhador; 

X – especificação se o signatário do laudo técnico é ou foi contratado da empresa, à época da confecção do laudo, ou, em caso negativo, se existe documentação formal de sua contratação como profissional autônomo para a subscrição do laudo; 

XI – data e local da inspeção técnica da qual resultou o laudo técnico. 

Art. 158. Os laudos técnico-periciais elaborados com base em levantamento ambiental, emitidos em datas posteriores ao exercício da atividade do segurado, deverão retratar fielmente as condições ambientais do local de trabalho, detalhando, além dos agentes nocivos existentes à época, as datas das alterações ou das mudanças das instalações físicas ou do lay-out daquele ambiente. 

Art. 162. Na hipótese de dúvida quanto às informações contidas no Laudo Técnico e nos documentos que fundamentaram a sua elaboração, poderá ser efetuada diligência prévia, visando: 

I – comparar dados documentais apresentados com a inspeção fática realizada na empresa; ou 

II - corroborar os dados constantes no laudo com outros documentos em poder da empresa, para esclarecer os pontos obscuros. 

Parágrafo único. Na situação prevista no caput deste artigo, poderá ser solicitada à empresa cópia do laudo ou dos documentos mantidos em seu poder, em substituição à realização da diligência prévia. 

Art. 163. A empresa que não mantiver LTCAT atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documentos em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 da Lei n.º 8.213, de 1991. 

Parágrafo único. A APS ou UAAPS deverão comunicar eventual ocorrência do fato previsto no artigo anterior, por memorando, ao setor de Arrecadação. 

Art. 175. O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, conforme § 2º do art. 68 do Decreto nº 3.048, redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 26 de novembro de 2001, conforme ANEXO XV desta Instrução contemplará, inclusive, informações pertinentes à concessão de aposentadoria especial, suprindo a exigência objeto do § 1º do art. 58 da Lei n.º 8213/91. 

Art. 176. Quando ficar caracterizado o descumprimento das normas de proteção ao trabalhador estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a Gerência Executiva, por intermédio da Divisão ou do Serviço de Benefício, deverá oficiar ao Ministério Público do Trabalho, enviando-lhe cópia do formulário PPP, bem como do LTCAT. 

Da Ação Médico-Pericial 

Art. 179. Os Serviços ou as Seções do GBENIN das Gerências Executivas deverão constituir equipe técnica de análises, compostas, exclusivamente, pela área médica do Quadro de Pessoal do Instituto, com lotação permanente nas Unidades de Atendimento da Previdência Social, preferencialmente, com especialização em medicina do trabalho, mediante delegação do GBENIN, desde que submetidos a treinamento específico, cabendo aos técnicos, ainda: 

I - confirmar se os laudos técnicos de condições ambientais estão assinados por médico do trabalho ou por engenheiro de segurança do trabalho; 

II - verificar se, nos laudos emitidos em data posterior ao exercício da atividade, consta a informação de que as condições ambientais do local de trabalho, os agentes nocivos existentes à época, o lay out, as instalações físicas e os processos de trabalho permanecem inalterados; 

III - analisar as informações constantes dos LTCAT e informações inseridas no formulário DIRBEN-8030 ou no PPP, visando a concluir quanto à efetiva exposição a agentes nocivos relacionados nos quadros anexos aos decretos que regulamentam a aposentadoria especial, mediante preenchimento do formulário DIRBEN-8248; 

IV- solicitar esclarecimento aos responsáveis pela emissão dos referidos documentos, quando houver dúvidas ou informações incompletas, sendo o prazo pré-fixado pelo servidor para resposta, e, no caso do não cumprimento desse prazo, poderá ser inspecionado o local de trabalho do segurado, para confirmar as informações, observando: 

a) o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); 

b) o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); 

c) notas fiscais de aquisição pela empresa e os recibos de fornecimento de EPI aos trabalhadores; 

d) os comprovantes de treinamento para utilização dos EPI fornecidos pela empresa; 

f) comprovantes de fiscalização efetiva do uso de EPI. 

V - emitir relatório e encaminhá-lo à Divisão ou ao Serviço de Arrecadação da Gerência Executiva circunscriscionante do estabelecimento centralizador da empresa, quando o laudo técnico estiver em desacordo com as condições de trabalho do segurado; 

VI - providenciar o retorno do processo, após análise, ao setor competente da APS ou UAAPS, para conclusão. 

Parágrafo único. Na hipótese de a conclusão ser contrária à efetiva exposição do trabalhador à agente nocivo, deverá o parecer ser devidamente fundamentado. 

 Art. 186. Para fins de reconhecimento como atividade especial, em razão da exposição a agentes químicos, considerado o RPS vigente à época dos períodos laborados, a avaliação deverá contemplar todas aquelas substâncias existentes no processo produtivo, devendo estas avaliações serem: 

I - anexadas ao LTCAT; 

II - anexados os certificados de análises das amostras fornecidas pelo laboratório responsável; 

III - nas análises de leitura instantânea, tais certificados são substituídos pela conclusão do avaliador, onde deverá constar a metodologia e o tipo de instrumental utilizados com especificações técnicas, prazo de validade, o nome e assinatura do técnico avaliador. 

§ 1º Caso sejam utilizados métodos de amostragem de substâncias químicas de aspiração instantânea e leitura direta, deverá ser apresentada a data do aparelho, a validade do “KIT” e a identificação do avaliador; 

§ 2º No caso de leitura indireta deverá ser apresentado laudo do laboratório certificado anexo ao LTCAT, devendo ser realizadas, pelo menos duas amostragens, coletadas na zona respiratória do trabalhador; 

§ 3º Entre cada uma das amostras deverá ser observado o intervalo mínimo de vinte minutos (item 6 da NR-15 da Portaria n.º 3.214/78 – Lei n.º 6.514/77), sendo que os dados das amostragens deverão ser apresentados em tabelas com a respectiva média das concentrações e tempo de exposição projetada para toda a jornada de trabalho; 

§ 4º Em análises qualitativas do agente químico o laudo correspondente deverá contemplar as fontes de informação, matérias primas manipuladas no processo produtivo, bem como dados das fichas de identificação química dos mesmos, ficando à disposição da Previdência Social para consulta; 

§ 5º Para avaliação da exposição às poeiras respiráveis de sílica livre, manganês e amianto (asbesto) deverão ser adotados os critérios de medição por meio de aspiração contínua, utilizando bomba de vazão regulável, perfazendo a utilização de, no mínimo, duas amostras(K-7= cassetes) que possam cobrir toda a jornada de trabalho, sendo os limites de Tolerância para Poeira Minerais, aqueles definidos na NR-15 da Portaria n.º 3.214/78 (Lei n.º 6.514/77), devendo a coleta ser realizada na zona de respiração do trabalhador. 

§ 6º No LTCAT - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, deverá constar à metodologia empregada e os dados utilizados para os cálculos da concentração da poeira respirável, entre os quais devem ser explicitadas as características da bomba de amostragem, a vazão utilizada, a quantidade de poeira coletada, o volume total e a percentagem de sílica livre contidos na poeira analisada; 

§ 7º Considera-se "zona respiratória" a região hemisférica com um raio de aproximadamente trinta centímetros das narinas do trabalhador. 

§ 8º Caso o agente químico não esteja relacionado nos Regulamentos da Previdência Social, nem contemplado no Anexo 11 da NR-15 da Portaria n.º 3.214/78 (Lei n.º 6.514/77) poderão ser utilizados os referenciais com os respectivos Limites de Tolerância da ACGIH (American Conference of Governmental Industrial Higyenists), ou aqueles que venham a ser estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios técnicos legais estabelecidos. (NR-9 item 9.3.5.1.). 

Procedimentos de Inspeção Médico-Pericial em Empresas que Exponham Trabalhadores a Riscos Ocupacionais 

Art. 187. Compete ao INSS verificar se a empresa gerencia adequadamente seus riscos ambientais e ergonômicos de forma a proteger seus trabalhadores dos infortúnios trabalhistas. 

Art. 188. Considera-se, para efeito desta instrução, que: 

I - o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), nos termos da NR-09, visa à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, pela antecipação, pelo reconhecimento, pela avaliação e, conseqüentemente, pelo controle da ocorrência de riscos ambientais, sendo sua abrangência e profundidade dependentes das características dos riscos e das necessidades de controle, devendo ser elaborado e implementado pela empresa, por estabelecimento; 

II – o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) é obrigatório para as atividades relacionadas à mineração, deve ser elaborado e implementado pela Empresa ou pelo permissionário de lavra garimpeira e substitui o PPRA para essas atividades, nos termos da NR – 22, do M.T.E.; 

III – o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), nos termos da NR-18, obrigatório para estabelecimentos que desenvolvem indústria da construção, grupo 45 da tabela CNAE, com vinte trabalhadores ou mais, implementa medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho; 

IV – o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), nos termos da NR-07, objetiva promover e preservar a saúde dos trabalhadores, a ser elaborado e implementado pela empresa ou pelo estabelecimento, a partir do PPRA e do PCMAT, com o caráter de promover prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde; 

V – o LTCAT é uma declaração pericial emitida por engenheiro de segurança ou por médico do trabalho habilitado pelo respectivo órgão de registro profissional, que é parte integrante do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, e tem por  finalidade: 

a) apresentar os resultados da análise global do desenvolvimento do PPRA, do PGR e do PCMAT, nos termos dos itens 9.2.1, 9.2.1.1 e 9.3.1 da NR-09, do MTE; 

b) demonstrar o reconhecimento dos agentes nocivos e discriminar a natureza, a intensidade e a concentração que possuem, nos termos do item 9.3.3 da NR-09, do MTE; 

c) identificar as condições ambientais de trabalho por setor ou o processo produtivo, por estabelecimento ou obra, em consonância com os demais artigos deste capítulo, e com os demais expedientes do MPAS, do MTE ou do INSS pertinentes; 

d) explicitar as avaliações quantitativas e qualitativas dos riscos, por função, por grupo homogêneo de exposição ou por posto de trabalho. 

VI – o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (Anexo XV), é o documento histórico-laboral, individual do trabalhador que presta serviço à empresa, destinado a prestar informações ao INSS relativas a efetiva exposição a agentes nocivos que entre outras informações registra dados administrativos, atividades desenvolvidas, registros ambientais com base no LTCAT e resultados de monitorização biológica com base no PCMSO (NR-7) e PPRA (NR-9); 

§ 1º O PPP deve ser emitido pela empresa com base no LTCAT e assinado por representante administrativo e médico do trabalho, e ainda pelo engenheiro de segurança do trabalho, de conformidade com o dimensionamento do SESMT; 

§ 2º O PPP deverá ser emitido magneticamente com a seguinte periodicidade: 

a) anualmente, na mesma época em que se apresentar os resultados da análise global do desenvolvimento do PPRA, do PGR e do PCMAT, nos termos dos itens 9.2.1, 9.2.1.1 e 93.1 da NR – 09, do MTE; 

b) nos casos de alteração de “lay out” da empresa com alterações de exposições de agentes nocivos mesmo que o código da GFIP/SEFIP não se altere; 

§ 3º O PPP deverá ser emitido fisicamente (meio papel) nas seguintes situações: 

a) por ocasião do encerramento de contrato de trabalho, quando deverá ser emitido em meio físico (papel), em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o empregado mediante recibo; 

b) para ser encaminhado à Perícia Médica da Previdência Social, em meio físico (papel), por ocasião de requerimento de benefícios por incapacidade; 

c) para fins de requerimento de reconhecimento períodos laborados em condições especiais; 

§ 4º A não manutenção de Perfil Profissiográfico Previdenciário atualizado ou o não fornecimento do mesmo ao empregado, por ocasião do encerramento do contrato de trabalho ensejará aplicação de multa prevista na alínea “o”, inciso II, art. 283 do RPS; 

VII – o PPP respalda ocorrências e movimentações em GFIP, sendo elaborado e atualizado anualmente pela empresa empregadora, pelo Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), no caso do Trabalhador Portuário Avulso (TPA) e pelo respectivo sindicato da categoria, no caso de trabalhador avulso não portuário. 

VIII – a empresa contratante de serviços de terceiros intramuros deverá informar à contratada os riscos ambientais relacionados à atividade que desempenha e auxiliá-la na elaboração e na implementação dos respectivos PPRA, PGR, PCMSO e PCMAT, os quais terão de guardar consistência entre si, ficando a contratante responsável, em última instância, pelo fiel cumprimento desses programas. 

Da Inspeção do Local de Trabalho 

Art. 189. O médico perito da Previdência Social, em inspeção, solicitará à empresa, por estabelecimento, e, se esta for contratante de serviços de terceiros intramuros, também de suas às empresas contratadas, entre outros, os seguintes elementos: 

I - Programa de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA), (PGR), (PCMAT), conforme o caso; 

II - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); 

III - Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador; 

IV - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a partir da competência janeiro de 1999; 

V - Guia de Recolhimento Rescisório do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GRFP), a partir da competência fevereiro de 1999; 

VI - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho ( LTCAT); 

VII - Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). “


	Observação nº 8

A IN nº 78/INSS, de 16 de julho de 2002, passou a exigir a elaboração do  Perfil Profissiográfico Previdenciário  individual para todos  os trabalhadores, contrariando o disposto nos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/1991, que consideram esse documento requisito para a aposentadoria especial, portanto, exigível apenas dos trabalhadores que trabalham expostos a agentes nocivos que possam ensejar esse benefício.

Além, disso, violam o princípio da irretroatividade das leis os artigos 154 e 156, que passaram a exigir a elaboração de laudos técnicos a partir de 29/4/95, quando essa exigência foi criada pela MP 1.523, 11 de outubro de 1996.



INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC nº 84,

de 17 de dezembro de 2002
(transcrição dos dispositivos que se referem ao PPP)
	
“ Da Comprovação do Exercício de Atividade Especial

Art. 148 - A comprovação do exercício de atividade especial será feita pelo PPP - Perfíl Profissiográfico Previdenciário, emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais de trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança , conforme Anexo XV- ou alternativamente, até 30 de junho de 2.003, pelo formulário, antigo SB - 40, DISES BE 5235, DSS-8030, DIRBEN 8030.

§ 1º Fica instituído o PPP - Perfil Profissiográfico Previdênciário, que contemplará, inclusive, informações pertinentes aos formulários em epígrafe, os quais deixarão de ter eficácia a partir de 01 de julho de 2003, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º Os formulários em epígrafe emitidos à época em que o segurado exerceu atividade, deverão ser aceitos, exceto no caso de dúvida justificada quanto a sua autenticidade.

§ 3º Para a análise dos documentos são obrigatórias, entre outras, as seguintes informações:

I - nome da empresa e endereço do local onde foi exercida a atividade;

II - identificação do trabalhador;

III - nome da atividade profissional do segurado - contendo descrição minuciosa das tarefas executadas;

IV - descrição do local onde foi exercida a atividade;

V - duração da jornada de trabalho;

VI - período trabalhado;

VII - informação sobre a existência de agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física a que o segurado ficava exposto durante a jornada de trabalho;

VIII - ocorrência ou não de exposição a agente nocivo de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente;

IX - assinatura e identificação do responsável pelo preenchimento do formulário, podendo ser firmada pelo responsável da empresa ou seu preposto;

X - CNPJ ou matrícula da empresa e do estabelecimento no INSS;

XI - esclarecimento sobre alteração de razão social da empresa, no caso de sucessora;

XII - transcrição integral ou sintética da conclusão do laudo a que se refere o inciso IX do art. 156 desta Instrução, se for o caso.

§ 4º Para os períodos posteriores a 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, exceto para ruído, o formulário a que se refere o caput deverá ser emitido pela empresa ou preposto, com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, para fins de comprovação da exposição a agentes nocivos, prejudiciais à saúde ou à integridade física.

§ 5º Na situação prevista no parágrafo anterior, os agentes nocivos citados no formulário deverão ser os mesmos descritos no LTCAT.

§ 6º Para a comprovação da exposição ao agente nocivo ruído/Nível de Pressão Sonora Elevado (NPSE) ou outro não arrolado nos decretos regulamentares o formulário a que se refere o caput, deverá ser baseado em laudo técnico, mesmo para os períodos anteriores a 28 de abril de 1995;

Art. 149. Quando for constatada divergência entre os registros constantes na CP ou na CTPS e no PPP, a mesma deverá ser esclarecida, por diligência prévia junto à empresa, a fim de verificar a evolução profissional do segurado, bem como os setores de trabalho, por meio documentos contemporâneos aos períodos laborados.

Art. 152. O sindicato de categoria ou órgão gestor de mão-de-obra estão autorizados a preencher o formulário DIRBEN-8030 ou o PPP, somente para trabalhadores avulsos a eles vinculados.

Do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT

Art. 153. Deverá ser exigida a apresentação do LTCAT para os períodos de atividade exercida sob condições especiais apenas a partir de 29 de abril de 1995, exceto no caso do agente nocivo ruído ou outro não arrolado nos decretos regulamentares, os quais exigem apresentação de laudo para todos os períodos declarados.

Parágrafo único. A exigência da apresentação do LTCAT prevista no caput será dispensada a partir de 01/07/2003, data da vigência do PPP, devendo, entretanto, permanecer na empresa a disposição da previdência social.

Art. 154. Os dados constantes do formulário DIRBEN-8030 ou do PPP deverão ser corroborados com o LTCAT, quando ele for exigido, podendo o INSS aceitar:

I - laudos técnico-periciais emitidos por determinação da Justiça do Trabalho, em ações trabalhistas, acordos ou dissídios coletivos;

II - laudos emitidos pela FUNDACENTRO;

III - laudos emitidos pelo Ministério do Trabalho ou, ainda, pelas DRT;

IV - laudos individuais acompanhados de:

a) autorização escrita da empresa para efetuar o levantamento, quando o responsável técnico não for empregado da mesma;

b) cópia do documento de habilitação profissional do engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, indicando a especialidade;

c) nome e identificação do acompanhante da empresa, data e local da realização da perícia;

Parágrafo único. O laudo particular solicitado pelo próprio segurado não será admitido.

Art. 155. Dos laudos técnicos emitidos a partir de 29 de abril de 1995 deverão constar os seguintes elementos:

I - dados da empresa;

II - setor de trabalho, descrição dos locais e dos serviços realizados em cada setor, com pormenorização do ambiente de trabalho e das funções, passo a passo, desenvolvidas pelo segurado;

III - condições ambientais do local de trabalho;

IV - registro dos agentes nocivos, concentração, intensidade, tempo de exposição e metodologias utilizadas, conforme o caso;

 V - em se tratando de agentes químicos, deverá ser informado o nome da substância ativa, não sendo aceitas citações de nomes comerciais, podendo ser anexada a respectiva ficha toxicológica;

 VI - duração do trabalho que expôs o trabalhador aos agentes nocivos;

VII - informação sobre a existência e aplicação efetiva de Equipamento de Proteção Individual (EPI), a partir de 14 de dezembro de 1998, ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC), a partir de 14 de outubro de 1996, que neutralizem ou atenuem os efeitos da nocividade dos agentes em relação aos limites de tolerância estabelecidos, devendo constar também:

a) se a utilização do EPC ou do EPI reduzir a nocividade do agente nocivo de modo a atenuar ou a neutralizar seus efeitos em relação aos limites de tolerância legais estabelecidos;

 b) as especificações a respeito dos EPC e dos EPI utilizados, listando os Certificados de Aprovação (CA) e, respectivamente, os prazos de validade, a periodicidade das trocas e o controle de fornecimento aos trabalhadores;

c) a Perícia médica poderá exigir a apresentação do monitoramento biológico do segurado quando houver dúvidas quanto a real eficiência da proteção individual do trabalhador;

VIII - métodos, técnica, aparelhagens e equipamentos utilizados para a elaboração do LTCAT;

IX - conclusão do médico do trabalho ou do engenheiro de segurança do trabalho responsável pela elaboração do laudo técnico, devendo conter informação clara e objetiva a respeito dos agentes nocivos, referente à potencialidade de causar prejuízo à saúde ou à integridade física do trabalhador;

X - especificação se o signatário do laudo técnico é ou foi contratado da empresa , à época da confecção do laudo, ou, em caso negativo, se existe documentação formal de sua contratação como profissional autônomo para a subscrição do laudo;

XI - data e local da inspeção técnica da qual resultou o laudo técnico.

Art. 156. Os laudos técnico-periciais de datas anteriores ao exercício das atividades que atendam aos requisitos das normas da época em que foram realizados servirão de base para o enquadramento da atividade com exposição a agentes nocivos, desde que a empresa confirme, no formulário DIRBEN-8030 ou no PPP, que as condições atuais de trabalho (ambiente, agente nocivo e outras) permaneceram inalteradas desde que foram elaborados.

Art. 157. Os laudos técnico-periciais elaborados com base em levantamento ambiental, emitidos em datas posteriores ao exercício da atividade do segurado, deverão retratar fielmente as condições ambientais do local de trabalho, detalhando, além dos agentes nocivos existentes à época, as datas das alterações ou das mudanças das instalações físicas ou do lay out daquele ambiente.

Art. 158. A simples informação da existência de EPI ou de EPC, por si só, não descaracteriza o enquadramento da atividade. No caso de indicação de uso de EPI, deve ser analisada a efetiva utilização dos mesmos durante toda a jornada de trabalho, bem como, analisadas as condições de conservação, higienização periódica e substituições a tempos regulares, na dependência da vida útil dos mesmos, cabendo a empresa explicitar essas informações no LTCAT/PPP.

§ 1º Não caberá o enquadramento da atividade como especial se, independentemente da data de emissão, constar do Laudo Técnico que o uso do EPI ou de EPC atenua, reduz, neutraliza ou confere proteção eficaz ao trabalhador em relação a nocividade do agente, reduzindo seus efeitos a limites legais de tolerância;

§ 2º Não haverá reconhecimento de atividade especial nos períodos que houve a utilização de EPI, nas condições mencionadas no paráfrago anterior, ainda que a exigência de constar a informação sobre seu uso nos laudos técnicos tenha sido determinada a partir de 14 de dezembro de 1998, data da publicação da Lei nº 9.732, mesmo havendo a constatação de utilização em data anterior a essa.

Art. 160. No caso de empregado de empresa prestadora de serviço, caberá a ela o preenchimento do formulário DIRBEN-8030 ou PPP, devendo ser utilizado o laudo técnico-pericial da empresa onde os serviços foram prestados para corroboração das informações, desde que não haja dúvida quanto à prestação de serviço nas dependências da empresa contratante.

Art. 161. Na hipótese de dúvida quanto às informações contidas no Laudo Técnico e nos documentos que fundamentaram a sua elaboração, poderá ser efetuada diligência prévia, visando:

I - comparar dados documentais apresentados com a inspeção fática realizada na empresa; ou

II - corroborar os dados constantes no laudo com outros documentos em poder da empresa, para esclarecer os pontos obscuros.

Parágrafo único. Na situação prevista no caput deste artigo, poderá ser solicitada à empresa cópia do laudo ou dos documentos mantidos em seu poder, em substituição à realização da diligência prévia.

Art. 162. A empresa que não mantiver LTCAT atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documentos em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 da Lei nº 8.213, de 1991.

Parágrafo único. O médico perito deverá comunicar eventual ocorrência do fato previsto no artigo anterior, por memorando, ao setor de Arrecadação, por meio da chefia do setor de benefícios.

Art. 174. O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, conforme § 2º do art. 68 do Decreto nº 3.048, redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 26 de novembro de 2001, conforme Anexo XV desta Instrução contemplará, inclusive, informações pertinentes à concessão de aposentadoria especial, suprindo a exigência objeto do § 1º do art. 58 da Lei nº 8213/91.

Art. 175. Quando ficar caracterizado o descumprimento das normas de proteção ao trabalhador estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o médico perito por meio da Gerência-Executiva e, por intermédio da Divisão ou do Serviço de Benefício, deverá oficiar ao Ministério Público do Trabalho, enviando-lhe cópia do formulário PPP, bem como do LTCAT.

Da Ação das APS e das UAAPS

Art. 177. A análise dos requerimentos de benefícios e dos pedidos de recurso e revisão caberá às APS e às UAAPS, com inclusão de períodos de atividades exercidas em condições especiais, para fins de conversão de tempo de contribuição ou concessão de aposentadoria especial, observando os procedimentos a seguir:

I - verificar se constam nas informações prestadas no formulário DIRBEN-8030 ou no PPP e nos laudos técnicos todas as exigências das normas previdenciárias vigentes;

II - preencher o formulário Despacho e Análise Administrativa da Atividade Especial (DIRBEN-8247);

III - encaminhar ao Serviço ou à Seção de Gerenciamento de Benefícios por Incapacidade (GBENIN), para análise técnica do laudo e do formulário DIRBEN-8030 ou no PPP;

IV - promover o enquadramento, após a análise feita pelo GBENIN, quando se tratar de agente nocivo, em qualquer período trabalhado, nos casos em que não houve enquadramento pela atividade;

§ 1º O enquadramento por atividade ou categoria profissional será realizado preferencial e preponderantemente e independe de análise de agentes nocivos e deverá ser feito por servidor administrativo.

§ 2º O enquadramento por agente nocivo será realizado pela Perícia Médica do INSS, independentemente do período trabalhado, inclusive para períodos onde não há a exigência de apresentação de LTCAT.

§ 3º A Perícia Médica do INSS deverá atuar na análise das informações constantes do LTCAT e do DIRBEN-8030 ou do PPP, para fins de enquadramento técnico da atividade exercida sob condições especiais, independentemente da data de entrada do requerimento do benefício e dos pedidos de revisão e recurso, desde que se trate de análise técnica, para todos os agentes, arrolados ou não.

§ 4º Ressalta-se, que, nos casos de períodos já reconhecidos como de atividade especial, deverão ser respeitadas as orientações vigentes à época, sendo que a análise pela perícia médica dar-se-á nas situações em que houver períodos com agentes nocivos a serem enquadrados, sejam por motivo de requerimento, revisão ou mesmo de recurso.

§ 5º Nos casos de agentes nocivos não arrolados nos Decretos Regulamentares, os GBENIN deverão encaminhar consulta técnica à Divisão de Orientação e Uniformização de Procedimentos de Perícia Médica Reabilitação Profissional, por meio do SISCON.

§ 6º Para todos os casos, observar se os documentos apresentados, quando em cópias, são autenticados. O mesmo é válido para o caso de tratar-se de cópias de laudos coletivos ou individuais, podendo ser estes, originais, ou portando autenticação por cartório ou feita pelo profissional da habilitação do INSS.

Da Ação Médico-Pericial

Art. 178. Os Serviços ou as Seções do GBENIN das Gerências-Executivas deverão constituir equipe técnica de análises, compostas, exclusivamente, pela área médica do Quadro de Pessoal do Instituto, com lotação permanente nas Unidades de Atendimento da Previdência Social, preferencialmente, com especialização em medicina do trabalho, mediante delegação do GBENIN, desde que submetidos a treinamento específico, cabendo aos técnicos, ainda:

I - confirmar se os laudos técnicos de condições ambientais estão assinados por médico do trabalho ou por engenheiro de segurança do trabalho;

II - verificar se, nos laudos emitidos em data posterior ao exercício da atividade, consta a informação de que as condições ambientais do local de trabalho, os agentes nocivos existentes à época, o lay out, as instalações físicas e os processos de trabalho permanecem inalterados, caso contrário, deve-se analisar se o resultado das alterações atendem o disposto no inciso III;

III - analisar as informações constantes dos LTCAT e informações inseridas no formulário DIRBEN-8030 ou no PPP, visando a concluir quanto à efetiva exposição a agentes nocivos relacionados nos quadros anexos aos decretos que regulamentam a aposentadoria especial, mediante preenchimento do formulário DIRBEN-8248;
IV - solicitar esclarecimento aos responsáveis pela emissão dos referidos documentos, quando houver dúvidas ou informações incompletas, sendo o prazo pré-fixado pelo servidor para resposta, e, no caso do não cumprimento desse prazo, poderá ser inspecionado o local de trabalho do segurado, para confirmar as informações, observando:
a) o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) ou o LRA - Levantamento de Riscos Ambientais

b) o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO);

 c) notas fiscais de aquisição pela empresa e os recibos de fornecimento de EPI aos trabalhadores;
d) os comprovantes de treinamento para utilização dos EPI fornecidos pela empresa;
f) comprovantes de fiscalização efetiva do uso de EPI.

V - emitir relatório e encaminhá-lo à Divisão ou ao Serviço de Arrecadação da Gerência-Executiva circunscriscionante do estabelecimento centralizador da empresa, quando o laudo técnico estiver em desacordo com as condições de trabalho do segurado;

VI - providenciar o retorno do processo, após análise, ao setor competente da APS ou UAAPS, para conclusão.

Art. 186. Compete ao INSS verificar se a empresa gerencia adequadamente seus riscos ambientais e ergonômicos de forma a proteger seus trabalhadores dos infortúnios trabalhistas.

Art. 187. Considera-se, para efeito desta instrução, que:

I - o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), nos termos da NR-09, visa à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, pela antecipação, pelo reconhecimento, pela avaliação e, consequentemente, pelo controle da ocorrência de riscos ambientais, sendo sua abrangência e profundidade dependentes das características dos riscos e das necessidades de controle, devendo ser elaborado e implementado pela empresa, por estabelecimento;

II - o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) é obrigatório para as atividades relacionadas à mineração, deve ser elaborado e implementado pela Empresa ou pelo permissionário de lavra garimpeira e substitui o PPRA para essas atividades, nos termos da NR - 22, do M.T.E.;

III - o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), nos termos da NR-18, obrigatório para estabelecimentos que desenvolvem indústria da construção, grupo 45 da tabela CNAE, com vinte trabalhadores ou mais, implementa medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho;

IV - o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), nos termos da NR-07, objetiva promover e preservar a saúde dos trabalhadores, a ser elaborado e implementado pela empresa ou pelo estabelecimento, a partir do PPRA e do PCMAT, com o caráter de promover prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde;

V - o LTCAT é uma declaração pericial emitida por engenheiro de segurança ou por médico do trabalho habilitado pelo respectivo órgão de registro profissional, para fins previdenciários, e destinado a:

a) apresentar os resultados da análise global do desenvolvimento do PPRA, do PGR , do PCMAT e do PCMSO;

b) demonstrar o reconhecimento dos agentes nocivos e discriminar a natureza, a intensidade e a concentração que possuem;

c) identificar as condições ambientais de trabalho por setor ou o processo produtivo, por estabelecimento ou obra, em consonância com os demais artigos deste capítulo, e com os demais expedientes do MPAS, do MTE ou do INSS pertinentes;

d) explicitar as avaliações quantitativas e qualitativas dos riscos, por função, por grupo homogêneo de exposição ou por posto de trabalho.

VI - o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (Anexo XV), é o documento histórico-laboral, individual do trabalhador que presta serviço à empresa, destinado a prestar informações ao INSS relativas a efetiva exposição a agentes nocivos que, entre outras informações, registra dados administrativos, atividades desenvolvidas, registros ambientais com base no LTCAT e resultados de monitorização biológica com base no PCMSO (NR-7) e PPRA (NR-9);

VII - o PPP respalda ocorrências e movimentações em GFIP, sendo elaborado pela empresa empregadora, pelo Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), no caso do Trabalhador Portuário Avulso (TPA) e pelo respectivo sindicato da categoria, no caso de trabalhador avulso não portuário.

§ 1º O PPP deve ser elaborado pela empresa com base no LTCAT e assinado pelo representante legal da empresa ou seu preposto, indicando o nome do médico do trabalho e do engenheiro de segurança do trabalho, em conformidade com o dimensionamento do SESMT.

§ 2º O PPP deve ser mantido atualizado magneticamente ou por meio físico com a seguinte periodicidade:

I - anualmente, na mesma época em que se apresentar os resultados da análise global do desenvolvimento do PPRA, do PGR , do PCMAT e do PCMSO;

II - nos casos de alteração de "lay out" da empresa com alterações de exposições de agentes nocivos mesmo que o código da GFIP/SEFIP não se altere;

§ 3º O PPP deverá ser emitido obrigatoriamente por meio físico nas seguintes situações:

I - por ocasião do encerramento de contrato de trabalho, em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o empregado mediante recibo;

II - para fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais;

III - para fins de concessão de benefícios por incapacidade, a partir de 01/07/2003, quando solicitado pela Perícia Médica do INSS.

§ 4º A não manutenção de Perfil Profissiográfico Previdenciário atualizado ou o não fornecimento do mesmo ao empregado, por ocasião do encerramento do contrato de trabalho ensejará aplicação de multa prevista na alínea "o", inciso II, art. 283 do RPS;

Da Inspeção do Local de Trabalho

Art. 188. O médico perito da Previdência Social, em inspeção, solicitará à empresa, por estabelecimento, e, se esta for contratante de serviços de terceiros intramuros, também de suas empresas contratadas, entre outros, os seguintes elementos:

I - Programa de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA), PGR, PCMAT, conforme o caso;

II - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO);

III - Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);

IV - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a partir da competência janeiro de 1999;

V - Guia de Recolhimento Rescisório do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GRFP), a partir da competência fevereiro de 1999;

VI - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho ( LTCAT);

VII - Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT).

Art. 189. A presunção da efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos será baseada, em princípio, no PPRA, no PGR, na GFIP ou na GRFP, no PPP e no LTCAT.

Art. 190. Na verificação da GFIP, as informações prestadas nos campos ocorrência e movimentação, que correspondem aos campos 28 e 29 na GRFP, serão objeto de confrontação pelo médico perito ou pelo auditor fiscal da Previdencia Social, com as informações contidas no PPRA, PGR, PCMSO, PCMAT e PPP.

§ 1º A fim de garantir o devido enquadramento em GFIP ou em GRFP, deverão ser utilizados registros constantes de bancos de dados do MTE., do INSS, vistorias periciais em locais de trabalho, exames clínicos e complementares, bem como informações fornecidas por sindicatos, entre outras.

§ 2º A confrontação de documentos a que alude o caput deste artigo e o § 1º sujeitos ao segredo profissional e atendendo a área de conhecimento específica, será feita obrigatoriamente com a presença de médico perito, considerando o disposto no § 2º do art. 337 do Decreto nº 3.048/99 (parágrafo acrescentado pelo Decreto nº 4.032, de 26/11/2001).

Art. 199 – A análise médico-pericial, para fixação da Data do Início da Doença (DID) e da Data do Início da Incapacidade (DII), para todos os segurados, deverá ser fundamentada a partir de dados clínicos objetivos, exames complementares, comprovante de internação hospitalar, atestados de tratamento ambulatorial, entre outros elementos, conforme o caso, sendo que os critérios utilizados para a fixação dessas datas deverão ficar consignados no relatório de conclusão do exame.

§ 1º - A requisição de exames complementares ou especializados não deverá ser solicitada na perícia médica inicial.

§ 2º - Para fins de concessão de benefícios por incapacidade, a partir de 01/07/2003, a Perícia Médica do INSS poderá solicitar à empresa o PPP, com vista à fundamentação do reconhecimento técnico do nexo causal e para avaliação de potencial laborativo objetivando processo de reabilitação profissional.

Art. 217 -  Para caracterização técnica do acidente do trabalho, conforme previsto no art. 337 do RPS, se necessário, o INSS poderá ouvir testemunhas, efetuar pesquisa ou realizar vistoria no local de trabalho, solicitar o PPP diretamente ao empregador, visando o esclarecimento dos fatos e o estabelecimento do nexo causal.”


	Observação nº 9

A Instrução Normativa INSS/DC  nº 84 revoga a IN 78. A mais importante alteração em relação à Instrução revogada foi o adiamento do prazo para que as empresas com trabalhadores expostos a agentes nocivos prejudiciais à saúde, como produtos químicos, passem a elaborar o Perfil Profissiográfico Previdenciário dos empregados, transferido de 1º de janeiro de 2003 para 1º de julho de 2003. 

A nova IN mantém as inconveniências contidas na IN 78 revogada, como explicitado na Observação n° 8 deste documento.




Quadro Comparativo

Instrução Normativa nº 78, de 16 de julho de 2002

Instrução Normativa nº 84, de 17  de dezembro de 2002
SOBRE O PRAZO

	COMO ERA

IN 78/2002
	COMO FICOU

IN 84/2002

	Art. 148. A comprovação do exercício de  atividade especial será feita pelo PPP – Perfil  Profissiográfico Previndenciário, conforme anexo 15 – ou alternativamente, até 31 de dezembro de 2002, pelo Formulário, antigo SB – 40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030, sendo obrigatórias, entre outras, as seguintes informações:

§4º Fica instituído o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – conforme anexo XV, que contemplará, inclusive, informações pertinentes aos formulários em epígrafe, os quais deixarão de ter eficácia a partir de 01 de janeiro de 2003
	Art. 148. A comprovação do exercício de atividade especial será feita pelo PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais de trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, conforme Anexo XV – ou alternativamente, até 30 de junho de 2003, pelo formulário, antigo SB – 40, DISES BE 5235, DSS 8030, DIRBEN 8030.

§1º Fica instituído o PPP –Perfil Profissiográfico Previdenciário, que contemplará, inclusive, informações pertinentes aos formulários em epígrafe, os quais deixarão de ter eficácia a partir de 01 de julho de 2003, ressalvado o disposto no §2º deste artigo.

§2º Os formulários em epígrafe emitidos à época em que o segurado exerceu atividade, deverão ser aceitos, exceto no caso de dúvida justificada quanto a sua autenticidade.




SOBRE  A ASSINATURA DO PPP

	COMO ERA

IN 78
	COMO FICOU

IN 84

	Art. 188. Considera-se, para efeito desta instrução, que:

VI – .................................................................

§1º  O PPP deve ser emitido pela empresa com base no LCCAT e assinado por representante administrativo e médico do trabalho, e ainda pelo engenheiro de segurança do trabalho, de conformidade com o dimensionamento do SESMT;
	Art. 187. Considera-se, para efeito desta instrução, que:

VII - .................................................................

§1º O PPP deve ser elaborado pela empresa com base no LTCAT e assinado pelo representante legal da empresa ou seu preposto, indicando o nome do médico do trabalho e do engenheiro de segurança do trabalho, em conformidade com o dimensionamento do SESMT.


SOBRE A EXIGÊNCIA DE PPP PARA REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE

	COMO ERA

IN 78
	COMO FICOU

IN 84

	Art. 188. Considera-se, para efeito desta instrução, que:

VI – ................................................................
§3º O PPP deverá ser emitido fisicamente( meio papel) nas seguintes situações:

para ser encaminhado à Perícia Médica da Previdência Social, em meio físico(papel), por ocasião de requerimento de benefícios por incapacidade;
	Art. 187. Considera-se, para efeito desta instrução, que:

VII – ................................................................

§3º O PPP deverá ser emitido obrigatoriamente por meio físico nas seguintes situações:

III – para fins de concessão de benefícios por incapacidade, a partir de 01/07/2003, quando solicitada pela Perícia Médica do INSS. 

Art. 199. A analise médico-pericial, para fixação da Data do Início da Doença (DID) e da Data do Início da Incapacidade (DII), para todos os segurados, deverá ser fundamentada a partir de dados clínicos objetivos, exames complementares, comprovante de internação hospitalar, atestados de tratamentos ambulatorial, entre outros elementos, conforme o caso, sendo que os critérios utilizados para fixação dessas datas deverão ficar consignados no relatório de conclusão do exame.

§2º Para fins de concessão de benefícios por incapacidade, a partir de 01/07/2003, a Perícia Médica do INSS poderá solicitar à empresa o PPP, com vista à fundamentação do reconhecimento técnico do nexo causal e para avaliação de potencial laborativo objetivando processo de reabilitação profissional.

Art 217. Para caracterização do acidente do trabalho, conforme previsto no art. 337 do RPS, se necessário, o INSS poderá ouvir testemunhas, efetuar pesquisa ou realizar vistoria do local de trabalho, solicitar o PPP diretamente ao empregado, visando a esclarecimento dos fatos e ao estabelecimento do nexo causal




	Observação nº 10

Os requisitos do PPP são relativos a exigências impostas por outras normas, especialmente as NRs do MTE, ou seja , exigências  pré-existentes.

Os artigos 154, 156 e 188 da IN 78 correspondem aos artigos 153, 155 e 187 da IN 84.




Considerações 

sobre documento relativo ao Seminário Nacional sobre Aposentadoria Especial – Perguntas e Respostas: PPP, distribuído em Reunião da Diretoria da CNI, em 17/12/2002

Examinado o documento em epígrafe, temos a informar que as respostas estão corretas, com exceção das seguintes:

“26 – O segurado que preencher todos os requisitos para a concessão do benefício posterior a Emenda Constitucional nº 020/98, onde estava exposto agente nocivo ( diferente de ruído ), terá que apresentar laudo técnico para todos os períodos ou somente para o período posterior a 28/04/95?

R – A exigência legal para a apresentação de laudo técnico é de 13/10/96. Entretanto a Ação Civil Pública julgou na liminar que a obrigatoriedade da apresentação do laudo será para períodos trabalhados a partir de 29/04/95. Assim, o segurado deverá apresentar o laudo técnico somente para período posterior a 28/04/95, exceto para ruído, que será exigido para qualquer período.”
Considerações

	   A sentença na Ação Civil Pública que não faz coisa julgada contra as empresas, mas apenas contra o INSS, reconhece que as empresas somente estão obrigadas a elaborar laudo técnico de condições ambientais de trabalho a partir da Medida Provisória  nº 1.523, de 11/10/96.

   Todavia, a partir de 28/04/95, o segurado não pode obter aposentadoria especial apenas pelo enquadramento em atividade nociva. Entre 29/04/95 e 11/10/96, o segurado comprovará a exposição a agente nocivo apenas pela apresentação do SB – 40 preenchido pela empresa ou pela soma deste com laudo técnico,  nos casos em que a medição técnica era imprescindível ( ruído ).



“28 – Os laudos técnicos são obrigatórios a partir de 29/04/95?

 R -  Sim por força do contido na Ação Civil Pública.”
Considerações

	   Não, os laudos não são obrigatórios a partir de 29/04/95, mas a partir de 11/10/96, por força da Medida Provisória  nº 1.523, de 11/10/96. 

   Os artigos  153 e 155 da Instrução Normativa INSS/DC nº 84, de 17/12/02, são ilegais e inconstitucionais ao exigirem esses laudos a partir de 29/04/95.



“44 – O PPP somente será obrigatório para os trabalhadores que dentro da empresa estão sujeitos a exposição  a agentes nocivos, ou seja, somente será obrigatório o seu fornecimento para os trabalhadores que na GFIP possuem no campo “ 33- Ocorrência” o código 02, 03, 04, 06, 07 ou 08?

R – Não. Deverá ser realizado para todos os trabalhadores. Exatamente para provar que não há exposição nociva permanente para uns ou todos ... é a lei ... ou seja para todos os códigos ocorrência ) 0 a 8 tem – se o PPP, justificando materialmente donde veio esta informação. Lembrando, que mais importante do que a ocorrência, é o campo movimentação -  códigos alfanuméricos – que imprescinde do PPP para ancorar a origem do afastamento – princípio da suportabilidade documental das informações transmitidas ao CNIS.”
Considerações

	   A Instrução Normativa INSS/DC nº 84, de 17/12/02, ao exigir a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário individual para todos os trabalhadores, contraria o disposto nos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24/07/91, que consideram esse documento requisito para a aposentadoria especial, portanto, exigível apenas dos trabalhadores expostos a agentes nocivos que possam ensejar a concessõa desse benefício.

   Essa exigência é ilegal e também inconstitucional, por força do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20/98. 




Sugestões

· Solicitar à Unidade Jurídica/CNI o exame da propositura de ADIn contra os artigos 153, 155 e 187, inciso VI, da Instrução Normativa INSS/DC nº 84/2002, pelas observações contidas neste documento;

· Propor ao Ministério da Previdência e Assistência Social a criação de uma comissão tripatite paritária para exame da matéria;

· Solicitar às federações manifestação e sugestões;

· Submeter ao GT – SST, criado no âmbito do Conselho de Relações do Trabalho, o exame técnico da matéria, após a manifestação da UJ/CNI e das federações.

Janeiro, 2002

Leonardo Greco

Maria de Fátima Cantídio Mota
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